
 

 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO:  
90023/2024 
 
 
CONTRATANTE (UASG) 
987053 – Santa Rosa de Viterbo/SP. 
 
 
OBJETO 
Registro de Preços de Serviços para eventual e futura Locação de Tendas, Palcos, Banheiro 
químico, Gerador de Energia e Afins, a serem utilizados em eventos do Município de Santa Rosa 
de Viterbo, de acordo com as especificações e condições estabelecidas neste Anexo,  conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital, Termo de Referência   e demais 
anexos, pelo período de 12 meses. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 2.253.518,77 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 19/09/2024 às 09h00min (horário de Brasília) 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO – POR LOTE  
 
MODO DE DISPUTA: 
aberto  
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM / NÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90023/2024. 

 
Processo Administrativo n°72/2024 

 
Torna-se público que o MUNICIPIO DE SANTA ROSA DE VITERBO, pessoa jurídica de direito 
público interno, CNPJ: 45.368.545/0001-93, sediado a Rua Sete de Setembro, n.º 398- Centro – 
Santa Rosa de Viterbo/SP, representada neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr. OMAR NAGIB 
MOUSSA realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei 
n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e 
alterações, do Decreto Municipal n.º 5963 de  26 de janeiro de 2024 e demais legislação aplicável 
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições 
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos 
por servidora da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE VITERBO, denominada 
Pregoeira, Sra Sara Aparecida dos Santos Pereira, nomeada através da portaria nº 9203 de 19 de 
janeiro de 2023, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
portal de licitação "www.gov.br/compras.", constante da página eletrônica do COMPRAS.GOV– 
Portal de Compras Públicas do governo Federal, no endereço www.gov.br/compras 
 

A sessão pública dar-se-á por meio de Sistema Eletrônico, no Portal de Licitações, no endereço 
“ www.gov.br/compras”, conforme datas e horários a seguir:  
ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: às 09hrs00min do dia  19/09/2024.   
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo constante no Edital, no aviso e 
durante a sessão pública, observarão o horário de Brasília – DF.  
EMAIL PARA CONTATO: pregoeiro@santarosa.sp.gov.br  
TELEFONE: (16) 3954-8827 / (16) 3954-8802 
LOCAL PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras, no qual o 
edital também está disponível para “download”.        

  
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é Registro de Preços de Serviços para eventual e futura Locação 
de Tendas, Palcos, Banheiro químico, Gerador de Energia e Afins, a serem utilizados em eventos 
do Município de Santa Rosa de Viterbo, de acordo com as especificações e condições estabelecidas 
neste Anexo,  conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital, Termo de 
Referência   e demais anexos, pelo período de 12 meses. 
1.1. A licitação será realizada por LOTE. 
1.3.  O critério de julgamento adotado será o MENOR VALOR POR LOTE, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.4. - Os itens listados no Anexo n.º I, não necessariamente serão adquiridos em sua totalidade. Os 
mesmos são quantidades estimadas, sendo considerados apenas para fins de adjudicação e 
posterior convocação para assinatura da Ata de Registro de Preço.  
1.5. O Município de Santa Rosa de Viterbo não se responsabilizará por prejuízos financeiros, não 
cabendo por parte dos licitantes qualquer recurso sob alegação da expectativa da compra por parte 
da Prefeitura.  



 

 

 

1.6. A quantidade estimada para o presente processo licitatório, relacionada no edital de 
embasamento, serve apenas como orientação, não constituindo, sob hipótese alguma garantia de 
faturamento.  
1.7.  A Administração não estará obrigada a adquirir os serviços objeto deste Pregão da detentora 
do Registro de Preços, uma vez que o mesmo não caracteriza compromisso de aquisição, podendo 
cancelá-lo ou promover licitação específica quando julgar conveniente, nos termos da legislação 
pertinente, sem que caiba recurso ou qualquer pedido de indenização por parte da detentora. 
1.9. Os materiais/itens que serão adquiridos parceladamente e enquadram-se na classificação de bens 

comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002 e do Decreto Federal n° 3.555, de 2000 
 
2.  DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como as eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços, anexo deste Edital. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Portal de Compras do Governo 
Federal www.gov.br/compras. 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. Poderão participar deste Pregão, os interessados pertencentes ao ramo de atividade 
relacionado ao objeto da presente licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, 
que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e 
seus Anexos e que estiverem devidamente credenciadas junto ao Portal de Compras do Governo 
Federal, na página eletrônica www.gov.br/compras 
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação, por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.4.  É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.5.  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 



 

 

 

3.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  
3.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 
3.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.º 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 3.7.2. e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.11. O disposto nos itens 3.7.2. e 3.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 
ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 



 

 

 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.  
 
4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:  
4.1. O certame será conduzido pela Pregoeira, que terá, em especial, as seguintes atribuições:  

4.1.1 - Coordenar os trabalhos da equipe de apoio; 
4.1.2 - Responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;  
4.1.3 - Abrir as propostas de preços;  
4.1.4 - Analisar a aceitabilidade das propostas; 
4.1.5 - Desclassificar propostas indicando os motivos;  
4.1.6 - Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do 
lance de menor preço;  
4.1.7 - Verificar a habilitação do proponente;  
4.1.8 - Declarar o vencedor;  
4.1.9 - Receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente para 
julgamento; 
4.1.10 - Elaborar a ata da sessão; 
4.1.11 - Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 
contratação. 

 
5. DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL COMPRASGOV: 
5.1. Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Portal de Compras do Governo 
Federal através do site www.gov.br/compras. 
5.2.  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
5.3.  O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de exclusiva responsabilidade da licitante, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou ao Município de Santa Rosa de Viterbo, responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da 
licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 
6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 
www.gov.br/compras., a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de 
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 
6.3.  No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

6.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas, assegurados na Constituição Federal, nas leis 



 

 

 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
6.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
6.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
6.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.4.  O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.5.  O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 
item; 
6.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

6.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.3 ou 6.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
6.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
6.9.  Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
6.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 
e obedecerá às seguintes regras: 

6.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 
6.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 



 

 

 

6.11.1. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

6.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 6.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
6.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
6.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio do 
Sistema Eletrônico do https://www.compras.gov.br, na data, horário e local indicados neste Edital.: 

7.1.1. Valor unitário e total; 
7.1.2. Descrição do objeto, contendo informações que atendam as especificações técnicas 
do Anexo I – Termo de Referência  

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
7.2.1. O licitante não poderá oferecer em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
7.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
7.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 



 

 

 

7.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico www.gov.br/compras, na data, horário e local indicados neste Edital. 
8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
8.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor do Lote. 
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos de real). 
8.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
8.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”. 
8.11. O modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

8.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
8.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
8.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 
a ordem final de classificação. 
8.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 



 

 

 

8.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
8.11.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 

8.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
8.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
8.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
8.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
8.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
8.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
8.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
8.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

8.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.18.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 



 

 

 

8.18.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
8.18.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
8.18.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

8.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

8.18.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize; 
8.18.2.2. Empresas brasileiras; 
8.18.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
8.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

8.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
8.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
8.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
8.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
8.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
9. DA FASE DE JULGAMENTO 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF;   



 

 

 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
9.1.4. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo- TCESP - no site 
http://www.tce.sp.gov.br/ (Consulta de Impedidos de Licitar). 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

9.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com os itens 3.6. e 6.5 deste edital. 
9.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 
9.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

9.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
9.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
9.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
9.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
9.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

9.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração 

9.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

9.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
9.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
9.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 



 

 

 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
9.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação; 

9.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
9.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

9.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 
 
10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
10.1. Os documentos previstos no Termo de Referência/Edital, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

10.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
10.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
10.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia autenticadas em cartório competente ou por servidor da Administração Pública Municipal. 
10.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 
ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
10.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
10.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
10.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 



 

 

 

10.9. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos ou pelos 
documentos anexados pela licitante no sistema em que o pregão eletrônico for realizado. 

10.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 
3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

10.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

10.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

10.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo, duas horas, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

10.12.  A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor. 

10.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Edital/Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 
das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

10.13.  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 

10.13.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 
10.13.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

10.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de apoio poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
10.15.  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital. 
10.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior. 
10.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
10.18. Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do 
Proponente. 



 

 

 

10.18.1. As documentações que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas 
com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias. 

10.19. A licitante ainda deverá observar o seguinte: 
10.19.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz; 
10.19.2. Se a licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto 
aqueles para os quais a legislação permita ou exija a emissão apenas em nome da Matriz. 

 
10.20. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

10.20.1.  Registro comercial, no caso de empresa individual; 
10.20.2. Ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor), devidamente registrado no 
órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais (empresariais), e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documentos comprobatórios da eleição dos atuais 
administradores; 
10.20.3. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
10.20.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

 
10.21. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

10.21.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério 
da Fazenda; 
10.21.2. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, se houver, relativo à sede 
da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste edital; 
10.21.3. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
da licitação. 
10.21.4. Prova de regularidade de situação perante o FGTS (Certificado de Regularidade do 
FGTS) demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 
lei; 
10.21.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através da apresentação de 
Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 
administrados pela Secretaria da Receita Federal e com validade na data da abertura da 
sessão pública;  
10.21.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual através da apresentação de 
Certidão Negativa de Tributos Estaduais expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda e 
da Procuradoria Geral do Estado, com validade na data da abertura da sessão pública; 
10.21.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal através da apresentação de 
Certidão Negativa de Tributos Municipais expedida pela Prefeitura Municipal da sede da 
Proponente, com validade na data de abertura da sessão pública; 
10.21.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo 
com a Lei Federal nº 12.440/2011. 

 
 



 

 

 

10.22. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
10.22.1. Para fins de qualificação econômico-financeira, apresentar o índice de liquidez 
corrente igual ou superior a 1, sendo aceito índice inferior a 1 se a licitante comprovar capital 
social mínimo não inferior a 10% do valor total da proposta, o que poderá ser consultado no 
SICAF ou obtido por meio do contrato social, certidão simplificada emitida pela junta comercial 
ou balanço patrimonial do dois últimos exercícios sociais, já exigível e apresentado na forma 
da lei: 

 
 
 

10.22.2. Apresentar o balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos último  02 (dois) 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa.  
10.22.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 
10.22.4. O balanço patrimonial deverá estar assinado pelo responsável legal da empresa e 
pelo responsável por sua elaboração, Contador ou outro profissional equivalente devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.  

10.22.4.1. As empresas com escrituração meio papel deverá apresentar em cópia 
autenticada das páginas do livro diário devidamente registrado no órgão competente, 
sendo elas: 

1 - Balanço patrimonial; 
2 - Demonstrações contábeis do último exercício social, exigíveis e 
apresentados na forma da lei; 
3 - Termos de Abertura e Encerramento 

10.22.4.2. As empresas com escrituração digital deverão apresentar a impressão do 
arquivo gerado pelo SPED contábil, apresentando: 

1 - Termo de Autenticação com a identificação do Autenticador – Junta 
Comercial (impresso do arquivo SPED Contábil); 
2 - Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPED contábil); 
3 - Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPED contábil); 
4 - Termo de abertura e encerramento 
5 – Requerimento de autenticação de Livro Digital;  
6 -  Recibo de entrega de Escrituração Contábil Digital 
7 - Comprovação de possuir Capital Social mínima correspondente a 10% do 
valor estimado pela administração para a contratação. 

10.22.5. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e 
(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício. 
10.22.6. Certidão Negativa de falência, concordata recuperação judicial ou extrajudicial 
expedida pelo distribuidor do local da sede do proponente há menos de 90 (noventa) dias da 
data marcada para a abertura da sessão.  

Índice de Liquidez Corrente = Ativo Circulante / Passivo 



 

 

 

10.22.6.1. Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante 
apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano 
de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

 
10.23. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
10.23.1. Comprovação de aptidão com características, quantidades e prazos compatíveis com o 
objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado (s) fornecido 
(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. Os atestados devem conter:  

A) CNPJ da licitante e endereço atualizado da empresa;  
B) Relatório dos serviços realizados;   
C) Nome completo, telefone e assinatura do responsável pela sua emissão. 

10.23.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  
10.23.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, 
pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo 
inferior.  
10.23.4. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto a pessoa jurídica emitente do 
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o serviço 
prestado, podendo solicitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos 
comprobatórios da execução/fornecimento do serviço.   
10.23.5. Em hipótese alguma será aceito pela Administração atestado/declaração emitido pela 
própria licitante, sob pena de infringência ao princípio da moralidade, pois a licitante não possui a 
impessoalidade necessária para atestar sua própria capacitação técnica.  
10.23.6. Os atestados expedidos pela Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Viterbo deverão ser 
solicitados 48 horas antes da data prevista de abertura do pregão.   
 
10.24. DEMAIS EXIGÊNCIAS PARA QUALIFICAÇÃO, 

a) Declaração de que está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e 
alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que 
tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do objeto licitado, não 
podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 
estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

b) Declaração de Grau de Parentesco e Inexistência de Vinculo, DECLARA, sob as penas 
lei, sua não condição de cônjuge, companheiro(a) ou parente até segundo grau civil de 
servidor do Município, ocupante de cargo de sua administração, bem como que não 
possui empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de Membros e Servidores 
ocupantes de cargos de direção, chefia ou assessoramento desta Instituição, bem 
como a prestação de serviço por empregado de empresa fornecedora de mão-de-obra 
que se enquadre na situação citada acima 

 
11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 



 

 

 

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços. 
11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 
11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
11.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
12.1.  Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

12.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e  
12.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

12.2.  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 
o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

12.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

12.3.1.  Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 
12.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 



 

 

 

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá: 

12.4.1.  Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou 
12.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição 
 

13. DOS RECURSOS 
13.1.  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

13.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
13.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 
13.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico https://www.compras.gov.br. 
 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
14.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da(s) 
proponente(s), importará na decadência do direito de recurso. 
14.2. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após do(s) mesmo(s), 
a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à proponente à(s) 
proponente(s) vencedora(s). 
14.4. A homologação  é ato de competência da autoridade que determinou a abertura do 
procedimento. 



 

 

 

 
15. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DO FORNECEDOR REGISTRADO 
15.1. As obrigações do Órgão Gerenciador e Fornecedor Registrado, serão estabelecidas no termo 
de referência e no Termo de Contrato/ Ata de Registro de Preços; 
 
16. DO PAGAMENTO 
16.1. Além das condições de pagamento presentes no Termo de referência, o pagamento pela 
efetiva prestação de serviço deste instrumento será efetuado até o 20º (vigésimo) dia após a 
apresentação dos documentos fiscais ao gerenciador através dos  Setores competentes, sendo que 
o mesmo poderá ser aceito ou rejeitado conforme a sua correta ou incorreta execução e as 
eventuais falhas e / ou ocorrências apresentadas através da Tesouraria, mediante apresentação da 
Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, 
observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos termos do art. 141 da Lei n.º 
14.133/21. A regularidade fiscal poderá ser constatada por meio de consulta on-line em sites oficiais. 

 16.1.1. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pelo fornecedor registrado 
diretamente ao responsável, que somente atestará o recebimento e liberará a Nota Fiscal para 
pagamento quando cumpridas, pelo fornecedor registrado, todas as condições pactuadas. 

 16.1.2. A contagem para o 20º (vigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a 
aceitação e liquidação do objeto pela fiscalização da Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Viterbo 
e cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas. 

 16.1.3. Para execução do pagamento, o fornecedor registrado deverá fazer constar na Nota 
Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome da Prefeitura de Santa 
Rosa de Viterbo, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o 
número da Autorização de Fornecimento/Empenho. 

 16.1.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida ao fornecedor registrado e o pagamento ficará pendente até que o 
mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 
quaisquer ônus da Prefeitura de Santa Rosa de Viterbo/SP. 

16.2. A critério da Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Viterbo, poderão ser descontados os 
pagamentos devidos, os valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou 
outras de responsabilidade do fornecedor registrado. 

16.3. Persistindo a irregularidade, o Órgão gerenciador deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão do ajuste nos autos do processo administrativo correspondente, assegurado ao 
Fornecedor registrado a ampla defesa. 

16.4. A Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Viterbo poderá sustar todo e qualquer pagamento 
do preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pelo fornecedor registrado caso 
verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a 
qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 

16.4.1 O fornecedor registrado que deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo 
órgão fiscalizador da Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Viterbo. 

16.4.2. Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido 
até que o fornecedor registrado atenda à cláusula infringida. 



 

 

 

16.4.3. O fornecedor registrado retarde indevidamente a execução do objeto ou paralise os 
mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades da Prefeitura Municipal de Santa 
Rosa de Viterbo. 

16.4.4. Débito do fornecedor registrado para com a Prefeitura Municipal de Santa Rosa de 
Viterbo quer proveniente da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros 
contratos. 

16.4.5. Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 

16.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber. 

16.6. O Fornecedor registrado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n. º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

16.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a adjudicaria não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira, devida pelo 
Município de Santa Rosa de Viterbo, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
adimplemento da parcela, será a seguinte: 

 EM=I x N x VP 
 EM = Encargos Moratórios 
 N= Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento 
 VP= Valor da parcela a ser paga 
 I= Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
 I =(TX).365   I= (6/100).365    I=0,0001644 TX: Percentual da taxa anual= 6% 
 
16.8. No ato do pagamento, no Setor de Tesouraria deste Município, o fornecedor registrado deverá 
apresentar prova de regularidade para com o INSS, FGTS E TRABALHISTA, sob pena de serem 
suspensos os pagamentos das faturas, até ser sanada a irregularidade. 

16.9. A inadimplência do fornecedor cadastrado com relação aos encargos sociais, trabalhistas, 
fiscais e comerciais ou indenizações não transfere ao órgão gerenciador a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, 
da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

 

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

17.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente; 
17.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente que 
cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 
17.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 



 

 

 

17.1.4. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

17.1.4.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  
17.1.4.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
17.1.4.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
ou  
17.1.4.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  

17.1.5. Não celebrar o contrato/instrumento equivalente ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 

17.1.5.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração; 

17.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
17.1.7. Fraudar a licitação 
17.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

17.1.8.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
17.1.8.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
17.1.8.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

17.1.9.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
17.1.10.  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  

17.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves; assim entendidas, aquelas que não 
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;  
17.2.2. Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia 
sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a 
incidência a 10 (dez) dias. Após o décimo dia e a critério da Administração, no caso de 
execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução total da obrigação as- sumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença; 
17.2.3.  0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 
em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
17.2.4.  O atraso superior a 15 (quinze) dias autorizará a Administração Pública a 
promover a rescisão do contrato, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei 
14.133/21. 

17.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Fornecedor Registrado observando-se o 
procedimento previsto na Lei 14133/21. 



 

 

 

17.4. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Administração Pública serão deduzidos              dos 
valores a serem pagos, observada a legislação vigente. 

17.4.1. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados  pela 
conduta da empresa fornecedora, a Administração Pública poderá cobrar o valor rema 
nescente judicialmente 

17.5. Impedimento de licitar e contratar e 
17.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
17.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
17.7.2. As peculiaridades do caso concreto 
17.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
17.7.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
17.7.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

17.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
17.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 17.1.3, 17.1.4 e 17.1.5, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
17.10.  Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17.1.6, 17.1.7, 17.1.8, 17.1.9 
e 17.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 17.1.3, 17.1.4 e 17.1.5 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
17.11.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 17.1.5, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação.  
17.12.  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
17.13.  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 



 

 

 

17.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
17.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
17.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 
 
18. SUBCONTRATAÇÃO 
18.1. Não será permitida a subcontratação. 
 
19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
19.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pregoeiro@santarosa.sp.gov.br e dirsuprimentos@santarosa.sp.gov.br;  
19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

19.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 



 

 

 

20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
20.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
20.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.compras.gov.br e no site 
www.santarosa.sp.gov.br 
20.11. Os casos omissos serão decididos pela Pregoeira em conformidade com as disposições 
constantes dos Decretos e Lei citadas no preâmbulo deste edital. 
20.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital 
será o da Comarca de Santa Rosa de Viterbo 
20.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.13.1. ANEXO I – Relação dos Itens 
20.13.2. ANEXO IA – Termo de Referência 
20.13.3. ANEXO IB – MATRIZ DE RISCO 
20.13.4. ANEXO II – Modelo de Declaração 
20.13.5. ANEXO III – Carta Proposta 
20.13.6. ANEXO IV– Minuta de Ata de Registro de Preços 
20.13.7. ANEXO V – Cadastro Reserva 

 
Santa Rosa de Viterbo, 22 de agosto de 2024. 

 
 

Omar Nagib Moussa 
Prefeito Municipal 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

ANEXO I  
 

RELAÇÃO DOS ITENS POR LOTE 

 
LOTE UNID. QUANT. DESCRIÇÃO DOS 

SERVIÇOS 
VALOR P/ 
1 DIÁRIA 

R$ TOTAL 

    
LOTE 1 

  

1 Diária  347 Banheiro químico, 
sendo masculino e 
feminino, 
com cabine em 
polietileno de alta 
densidade. 

 
   298,33 

 
103.520,51 

Diária 76 Banheiro químico, 
para portadores de 
necessidades 
especiais (PNE), 
unissex, de acordo 
com a Lei 
10.098/2000. 

 
   357,50 

 
27.170,00 
 
 
 

   Valor Total do Lote 
R$  

 130.690,51 

    
LOTE 2 

  

LOTE UNID. QUANT. DESCRIÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

VALOR P/ 
1 DIÁRIA 

R$ TOTAL 

2 Diária 54 Tendas 3x3 metros.    366,67  19.800,18 
Diária 65 Tendas 5x5 metros.    531,83  34.568,95 
Diária 151 Tendas 10x10 metros. 1.430,00 215.930,00 
Diária 24 Palco em treliça 9x8, 

coberto. 
 
6.150,00 

 
147.600,00 

Diária 4 Palco em treliça 12x10, 
coberto. 

17.100,00 
 

 68.400,00 

M² p/ 
Diária 

980 Piso praticável 
estrutura de ferro com 
piso de madeira naval 
preto com altura 
mínima 0,80 cm a 
1,00m, escada de 
acesso, com sistema 
acoplado um modulo 
ao outro. 

 
 
       90,79 

 
 
88.974,20 

M 
(linear)p/ 
Diária 

1040 Estrutura em treliça, 
em ferro galvanizado 
ou alumínio, para 
colocação de banners 
com no mínimo 30cm 

     
 
 
       82,58 

 
 
 
 85.883,20 



 

 

 

de diâmetro modelo 
Q30 ou similar com 
pés para  sustentação 
com no mínimo 70x70, 
com cubo. 

M 
(linear) 
p/ Diária 

670 Tapumes para 
isolamento de áreas 
estruturados em ferro 
metalon medindo no 
mínimo 2,00 x 2,20 em 
chapas galvanizadas 
18 e corrugados na cor 
prata, sustentação em 
45 graus (mão 
francesa) para apoio e 
fixação com 
travamento interno. 

 
 
 
 
 
       29,86 

 
 
 
 
 
 20.006,20 

M 
(linear) 
p/ Diária 

2250 Gradil para isolamento 
de área. 

 
        
25,56 

 
  57.510,00 

Diária 7 Gerador de energia 
mínimo de 250 KVA + 
combustível 

 
 3.639,67 

 
  25.477,69 

   Valor Total do Lote 
R$  

 
 

764.150,42 

    
LOTE 3 

  

LOTE UNID. QUANT. DESCRIÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

VALOR P/ 
1 DIÁRIA 

R$ TOTAL 

3 Diária 100 Sonorização para 
palestras, 
reuniões,seminários. 

 
 2.161,11 

 
216.111,00 

Diária 71 Sonorização pequeno 
porte. 

 
1.829,91 

 
 129.923,61 

Diária 32 Iluminação pequeno 
porte. 

 
1.954,82 

 
   62.554,24 

 
 

   
Valor Total do Lote 
R$  

  
408.588,85 

    
LOTE 4 

  

LOTE UNID. QUANT. DESCRIÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

VALOR P/ 
1 DIÁRIA 

R$ TOTAL 

4 Diária 31 Sonorização médio 
porte. 

2.888,47    89.542,57 

Diária 31 Iluminação médio 
porte. 

2.812,24    87.179,44 

Diária 25 Iluminação cênica. 3.296,89    82.422,25 



 

 

 

    
Valor Total do Lote  
R$  

  
259.144,26 

    
LOTE 5 

  

LOTE UNID. QUANT. DESCRIÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

VALOR P/ 
1 DIÁRIA 

R$ TOTAL 

5 Diária 18 Sonorização grande 
porte. 

 
7.965,67 

 
  
143.382,06 

 
Diária 

 
18 

 
Iluminação grande 
porte. 

 
9.462,33 

   
170.321,94 

 
 

   
Valor Total do Lote  
R$ 

  
313.704,00 

    
LOTE 6 

  

LOTE UNID. QUANT. DESCRIÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

VALOR P/ 
1 DIÁRIA 

R$ TOTAL 

6 Diária 8 Telão de LED, HD = P 
5, medida 3 x 2 metros 

1.067,45       
8.539,60 

Diária 7 Telão de LED, HD = P 
5, medida 5 x 3 metros 

3.804,58     
26.632,06 

 
 

   
Valor Total do Lote 
R$  

       
     
35.171,66 

    
LOTE 7 

  

LOTE UNID. QUANT. DESCRIÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

VALOR P/ 
1 DIÁRIA 

R$ TOTAL 

7 Diária 6 Locação de Trio 
Elétrico 

6.880,00      
41.280,00 

Diária 17 Locação de Mini Trio 2.159,21      
36.706,57 

 
 

   
Valor Total  do Lote 
R$  

                            
77.986,57 

    
LOTE 8 

  

LOTE UNID. QUANT. DESCRIÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

VALOR P/ 
1 DIÁRIA 

R$ TOTAL 

8 Diária 40 Locação de cama 
elástica 100kg 

   473,33      
18.933,20 

Diária 40 Locação de cama 
elástica 130kg 

   521,67      
20.866,80 

Diária 40 Brinquedo inflável 
tobogã grande 

    636,67      
25.466,80 



 

 

 

Diária 40 Brinquedo inflável 
tobogã pequeno 

     636,67      
25.466,80 

Diária 40 Tombo Legal      380,00      
15.200,00 

Diária 40 Piscina de Bolinha       380,00      
15.200,00 

Diária 40 Chute a Gol      396,67      
15.866,80 

Diária 40 Futebol inflável    
1.208,89 

     
48.355,60 

 
 

   
Valor Total Lote R$ 

  
   
185.356,00 

    
LOTE 9 

  

LOTE UNID. QUANT. DESCRIÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

VALOR P/ 
1 DIÁRIA 

R$ TOTAL 

9 Diária 40 Air Game       328,00      
13.120,00 

Diária 40 Alta Tensão      213,00        
8.520,00 

Diária 40 Basquete Eletrônico      178,33        
7.133,20 

Diária 40 Corrida Maluca      181,67        
7.266,80 

 
 
 

 Diária 40 Máquina de Pipoca 353,33 14.133,20 
9 Diária 40 Máquina de Algodão 

doce 
353,33 14.133,20 

 Diária 50 Carrinho de picolé 182,58    9.129,00 
 Unidade 30 Arco de Bexiga 176,37    5.291,10 
 
 

   
Valor Total do Lote 
R$  

  
78.726,50 

VALOR TOTAL DOS LOTES DIÁRIAS 2.253.518,77 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IA 
 

                  TERMO DE REFERÊNCIA 
                   

ESTRUTURAS PARA EVENTOS 
 

OBJETO: O objeto da presente licitação consiste no Registro de preços de Serviços para 
eventual e futura Locação de Tendas, Palcos, Banheiro químico, Gerador de Energia e 
Afins, a serem utilizados em eventos do Município de Santa Rosa de Viterbo, de acordo 
com as especificações e condições estabelecidas neste Anexo. 
 
JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE: Qualificar e promover Santa Rosa de Viterbo como 
cidade receptiva, além de ser um apropriado destino turístico, com destaque para projetos, 
ações, eventos e negócios, de lazer e cultura, está dentre os grandes objetivos da 
Administração Pública direta municipal e da Fundação Cultural. Anualmente ambos os 
órgãos realizam vários eventos de pequeno, médio e grande porte, dentre eles destacamos 
o Desfile Cívico do Dia da Cidade/Independência, Arraial/Festa Junina, Quermesses e o 
Carnaval, que demandam a contratação de prestação de serviços, fornecimento e/ou 
locação de bens específicos e necessários para sua realização. 

 
MEMORIAL DESCRITIVO 

BANHEIRO QUÍMICO 

BANHEIRO QUÍMICO, sendo masculino e feminino, com cabine em polietileno de alta densidade, 
incluindo vaso sanitário, mictório, porta papel higiênico, iluminação interna, dispenser de gel 
bactericida. Porta com fechamento automático e indicação externa de aberto / fechado, produtos 
químicos, papel higiênico, manutenção e limpeza. 

BANHEIRO QUÍMICO PNE, para portadores de necessidades especiais (PNE), Unissex, conforme 
LEI 10.098/2000, contendo mictório, porta papel higiênico, iluminação interna, dispenser de gel 
bactericida. Porta com fechamento automático e indicação externa de aberto / fechado, produtos 
químicos, papel higiênico, manutenção e limpeza. 

OBSERVAÇÕES REFERENTES AOS BANHEIROS QUÍMICOS 

Todos os equipamentos deverão ser entregues e montados com 48 horas de antecedência ao 
evento e desmontados na manhã seguinte ao término do evento até as 9h. 
Os serviços de locação serão utilizados para diversos eventos promovidos pelas Secretarias 
requisitantes, e serão programados e comunicados à empresa vencedora do certame com, no 
máximo, 05 (cinco) dias de antecedência. 



 

 

 

A empresa locadora deverá fazer manutenção, higienização, sucção e destinação dos dejetos e 
todo o material empregado no uso dos mesmos, diariamente, durante todos os dias dos eventos, 
devendo manter um técnico com material para eventuais reparos e/ou reposições, de plantão 
durante os mesmos. 
O locador deverá fornecer as ART´s (Anotações de Responsabilidade Técnica) devidamente pagas 
e assinadas por profissional responsável quando houver necessidade. 
 
A empresa deverá comprovar ser possuidora do abaixo descrito, quando das contratações: 
• Registro junto ao CREA (Pessoa Jurídica e ou Física, desde que, se física, tenha 
vínculo com a contratada, em qualquer dos meios previstos na súmula 25 do E.TCESP). 
• Licença Ambiental de Operação, expedida pelo órgão competente. 
• Os funcionários de apoio para manutenção das cabines deverão ser devidamente 
treinados, uniformizados. 
 
LOCAÇÃO DE TENDAS 
 

TENDAS FORMATOS 3x3  

 
Estrutura em metalon; Teto formato piramidal ou chapéu de bruxa na cor branca; pé direito, com 
largura de 4 a 6 cm e altura de 2,5 metros, podendo ser alongada em até 50 cm, de 
comprimento, com 4 fechamentos em lona térmica - não inflamável e que não propague chamas, 
resistência a ruptura até 200 kg/m; cor branca; não necessita de fundação. 
Todas as tendas deverão vir com calhas entre elas para quando forem montadas acopladas não 
tenhamos problemas com goteiras, uma vez que todas estarão interligadas umas às outras. 

TENDAS FORMATOS 5 x 5 

Estrutura em metalon; Teto formato piramidal ou chapéu de bruxa na cor branca; pé direito, com 
largura de 10 cm e altura de 2,5 metros, podendo ser alongada em até 50 cm, de comprimento, com 
4 fechamentos ou sem fechamentos em lona térmica - não inflamável e que não propague chamas, 
resistência a ruptura até 200 kg/m; cor branca; não necessita de fundação. Todas as tendas deverão 
vir com calhas entre elas para quando forem montadas acopladas não tenhamos problemas com 
goteiras, uma vez que todas estarão interligadas umas às outras. 

TENDAS FORMATOS 10 X 10 METROS 

Estrutura em metalon; Teto formato Piramidal ou Tipo chapéu de bruxa na cor branca; pé direito, 
com no mínimo 12 cm de largura e 3 metros de altura, podendo ser alongada em até 50 cm, de 
comprimento cobertura de teto com fechamentos laterais ou sem fechamentos em lona térmica - 
não inflamável e que não propague chamas; resistência a ruptura até 200 Kg/m; Não necessita de 
fundação; 

Todas as tendas deverão vir com calhas entre elas para quando forem montadas acopladas não 
tenhamos problemas com goteiras, uma vez que todas estarão interligadas umas às outras. 
 
OBSERVAÇÕES REFERENTES A TENDAS 

Todos os equipamentos deverão ser entregues e montados com 48 horas de antecedência e 
desmontados no dia seguinte ao término do evento. 



 

 

 

As referidas tendas deverão conter laudo do fabricante que comprove que as lonas de cobertura e 
fechamentos laterais não são inflamáveis. 
Os serviços de locação serão utilizados para diversos eventos promovidos pelas Secretarias 
requisitantes, para comemoração das festividades do município, dentre outras comemorações que 
serão comunicadas a empresa vencedora do certame com no máximo, 05 (cinco) dias de 
antecedência. 

É DE RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA: 
• Transportar, montar e desmontar toda a infraestrutura; 
• Equipe para montagem, desmontagem e manutenção durante o evento; 
• Manter os seus empregados, quando em serviço nas dependências do contratante, 
portando uniformes e ou crachás de identificação; 
• Manter técnicos especializados de plantão durante a montagem dos equipamentos; 
• Não sublocar espaços dentro dos eventos a serem realizados; 
• A segurança do material ou equipamentos instalados, desde o momento da 
instalação até a retirada dos mesmos; 
• Quaisquer encargos ou despesas com a equipe de trabalho; 
• Quaisquer encargos ou despesas com acidentes que venham a ocorrer durante a 
realização do evento, se comprovadas falha na montagem ou equipamentos; 
• Os danos causados nos equipamentos e ou acessórios serão de responsabilidade 
do contratado; 
• Os equipamentos e respectivos acessórios deverão estar instalados, testados e prontos 
para uso no mínimo, 48 horas antes do início do evento, sendo que, no caso das tendas, 
deverão estar acompanhadas das respectivas, ART´s emitidas pelo profissional, 
responsável técnico da contratada. 
• Qualquer solicitação de disponibilização de fornecimentos de energia elétrica deverá 
ser feita diretamente com a concessionária responsável, com antecedência, sendo os 
encargos por conta da contratada; 
• Os equipamentos devem estar em plenas condições de uso, e devidamente limpos; 
 
GERADORES 
 

ESPECIFICAÇÕES DOS EQUIPAMENTOS 

 
1. ESPECIFICAÇÕES DO GRUPO GERADOR DE 250 KVA 

Potência mínima de 250 KVA; 
Silenciado (com container de isolamento acústico) com cabine; 
Blindagem de ruído de até 70 decibéis na distância de 4 metros; Chave de distribuição de força 
trifásica (220 Volts + Neutro); Aterrado; 
Regulador automático de tensão e frequência (60 Hz); 
Painel de controle com fácil visualização dos comandos: voltímetro, amperímetro, 
frequencímetro, contador de horas e demais mostradores do conjunto; 
Sistema de proteção contra curto-circuito e sobre corrente; 
 
Cabeamento anti-chamas de no mínimo 50 metros que atenda a capacidade de fornecimento de 
corrente do grupo gerador, sendo que os cabos deverão estar em bom estado de conservação, sem 
emendas e dentro das normas da ABNT; 



 

 

 

Caixa intermediária com proteção para acoplamento das cargas (equipamentos); 
Extintor de incêndio, grades de proteção e demais equipamentos de segurança exigidos pela 
legislação. 

OBSERVAÇÕES REFERENTES AO GERADOR 
 

Os grupos geradores serão utilizados para diferentes finalidades: para algum projeto ou programa 
de atendimento da administração, sonorização, iluminação e/ou fornecimento de energia para 
barracas/tendas. Quanto ao regime de utilização, os grupos geradores serão utilizados em regime 
contínuo de funcionamento, sendo que o valor de uma locação refere-se ao valor correspondente 
para que o gerador funcione efetivamente 12 (doze) horas. A cada 12 (doze) horas de funcionamento 
efetivo será cobrado o valor de uma diária de locação. 
Ademais, a contratada deverá disponibilizar pelo menos um funcionário que ficará à disposição 
durante todo o evento. 

Fica a cargo da empresa contratada: 

Transporte de todo o equipamento a ser utilizado na execução do serviço; montagem e instalação 
dos geradores conforme a orientação do órgão da prefeitura; 
Quanto à instalação do equipamento, o órgão da prefeitura responsável pelo evento encaminhará 
à empresa, com no máximo, 05 (cinco) de antecedência do evento, o cronograma  e os horários que 
deverão ser cumpridos por esta. 
Fornecimento dos suprimentos necessários ao funcionamento dos geradores, inclusive de 
combustíveis; arcar com todas as despesas de sua equipe técnica, inclusive de alimentação e 
hospedagem; 
Funcionário responsável por operar o gerador durante a realização do evento dando toda assistência 
técnica necessária; retirar e transportar todos os equipamentos ao término dos eventos; 
Reposição e manutenção total de peças defeituosas durante a utilização do grupo gerador; 
Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do engenheiro responsável com o 
devido recolhimento das taxas, quando da instalação, antes do início do evento; 
 

SERVIÇO DE SONORIZAÇÃO 
 

SONORIZAÇÃO PARA PALESTRAS, REUNIÕES, SEMINÁRIOS 

 
02 caixas de som ativas no mínimo 350 watts RMS  
01 console digital de 12 vias 
01 cabeamento para o sistema 
02 tripés com regulagem de altura  
Sistema de palco 
06 pedestais  
04 microfone head set shure ou similar – linha profissional  
04 microfones sem fio shure ou similar– linha profissional  
04 microfones com fio shure ou similar – linha profissional 
01 notebook 
 



 

 

 

01 sistema de distribuição de energia com disjuntores Quantidades de horas contratadas- 
Quantidade de horas contratadas, pode haver variação de 3 e 5 horas baseado na 
demanda do evento e variação do mesmo. 
 

SONORIZAÇÃO PEQUENO PORTE  
04 caixas acústicas de médios agudo tipo LINE ARRAY ou similar ( 02 alto falantes e 1 
drive com guia de onda) 
04 caixas acústicas sub tipo SB ou similar - ( mínimo 800 watts RMS cada - alto falantes 18  
polegadas) 
01 console digital mínimo de 18 vias com 6 auxiliares  
01 cabeamento para o sistema. 
 

SISTEMA DE PALCO 
04 monitores 
02 microfones sem fio shure ou similar – linha profissional  
04 microfones com fio shure ou similar – linha profissional  
02 sistemas de fones auxiliares 
02 direct box 
04 pedestais 
01 notebook 

 
ENERGIA 
01 sistema de distribuição de energia com disjuntores 
Quantidade de horas contratadas, pode haver variação de 3 e 5 horas baseado na demanda do 
evento e variação do mesmo. 
 
*Incluso serviço de treliça Q30 para a montagem de todo sistema de som e luz. 

SONORIZAÇÃO MÉDIO PORTE  

08 caixas acústicas de médios agudo tipo LINE ARRAY ou similar (02 alto falantes e 1 drive 
com guia de onda) 
08 caixas acústicas sub tipo SB ou similar ( mínimo 800 watts RMS cada – alto falantes 18 
polegadas) 
01 sistema de amplificador com mínimo de 10.000 watts de potência real 01 sistema de 
processamento digital 
01 console digital de 40 vias com 16 auxiliares (Yamaha M7 CL ou LS 9 expandida ou similares)  
08 auxiliares e sistema 
 

SISTEMA DE PALCO 

04 monitores para retorno de palco 02 sistemas de fones auxiliares 
02 microfones sem fio shure ou similar – linha profissional 04 microfones com fio shure ou similiar- 
linha profissional 01 kit de microfone para bateria ( 7 microfones ) 
04 direct Box in/aux-balanceado 08 pedestais 
01 corpo de bateria (bumbo, 3 tons e surdo) 
10 cabos xlr – diversos tamanhos  



 

 

 

10 cabos p10 – diversos tamanhos  
01 notebook. 
 

ENERGIA 
 

01 sistema de distribuição de energia com disjuntores 04 extensões de 5 metros 
Quantidade de horas contratadas, pode haver variação de 3 e 5 horas baseado na demanda do 
evento e variação do mesmo. O P.A. deverá ser composto por caixas de Altas, Médias, Graves e 
devem ser montadas nas laterais do palco, a estrutura de treliça será por conta do contratado. 
 
*Incluso serviço de treliça Q30 para a montagem de todo sistema de som e luz. 

SONORIZAÇÃO GRANDE PORTE  

12 caixas acústicas de médios agudo tipo LINE ARRAY ou similar ( 02 alto falantes 12” e 1 drive de 
2” com guia de onda) 
12 caixas acústicas sub tipo SB ou similar ( mínimo 800 watts RMS cada – alto falantes 18 
polegadas- 2 alto falantes por caixa) 
Amplificador com mínimo de 15.000 watts total de potência 01 sistema de processamento digital 06 
vias 
01 console digital de 40 vias com 16 auxiliares (Yamaha M7 CL ou LS 9 expandida ou similares) 

SISTEMA DE PALCO 

01 console digital de 40 vias e 16 auxiliares 06 monitores para retorno de palco 01 sistema de side 
fill estéreo 04 sistemas de fones auxiliares 
01 amplificador e cabos compatíveis para alimentação do sistema 04 microfones sem fio – linha 
profissional 
04 microfones com fio - linha profissional 
01 kit de microfones para bateria com clamp 01 kit de microfone para percussão 
08 direct Box in/aut-balanceado 20 pedestais 
01 corpo de bateria (bumbo, 3 tons e surdo) 40 cabos xlr – diversos tamanhos 
10 cabos p10 – diversos tamanhos 01 notebook 
01 cubo de guitarra - linha profissional  
01 cubo de baixo – linha profissional  
01 house mix 
 

ENERGIA 

01 sistema de distribuição de energia com disjuntores 08 extensões de 5 metros 
Quantidade de horas contratadas, pode haver variação de 3 e 5 horas baseado na demanda do 
evento e variação do mesmo. 
 
*Incluso serviço de treliça Q30 para a montagem de todo sistema de som e luz. 

Observações referentes à sonorização: Deverá prover todos os cabos, subsnakes e multicabos, 
amplificadores, equipamentos e cabos para iluminação, etc., apropriados para o sistema estéreo de 
som e iluminação. O P.A. deverá ser composto por caixas de Altas, Médias, Graves e devem ser 
montadas nas laterais do palco, a estrutura de treliça será por conta do contratado. 



 

 

 

• Os SISTEMAS DE SOM E LUZ deverão estar instalados, testados e prontos para uso, 
no mínimo, 12 horas antes do início do evento, e deverão estar acompanhados das 
respectivas ART´s elétricas, emitidas pelo profissional eletricista, responsável técnico da 
contratada. 

Deverá a empresa instalar e operar os equipamentos de sonorização durante todo o evento, através 
de, no mínimo, um profissional – operador de áudio. 

SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO 
 

ILUMINAÇÃO APRESENTAÇÃO CÊNICA 

01 mesa dmx 512 
10 set light 
08 canhões Fresnel 1000 wts 
08 canhões PC 1000 wts 
08 canhões PAR 64/56 1000 wts 
02 canhões elipsoidal 01 sistema de energia 01dimmer dmx 
02 ribaltas dmx RGB - 4 movie beam 200 - 4 movie led rgb dmx 02 máquina de fumaça 1500 wts 
Gelatinas coloridas variadas 

ILUMINAÇÃO PEQUENO PORTE - ESTRUTURA COMPATÍVEL PARA MONTAGEM 
01 mesa dmx 512 
04 set light 
04 ribaltas dmx rgbw 01 sistema de energia 01 máquina de fumaça 
 

ILUMINAÇÃO MÉDIO PORTE – ESTRUTURA COMPATÍVEL PARA MONTAGEM 
 

01 mesa dmx 512 
04 set light 
08 canhões de led par RGB 01 sistema de energia 
04 ribaltas dmx RGB 02 ribaltas dmx RGB – 
04 moving Bean 5R ou 7 R 
04 moving led rgb dmx 
02 máquina de fumaça 1500 wt 04 refletores de led de 50 wts 

ILUMINAÇÃO GRANDE PORTE – ESTRUTURA COMPATÍVEL PARA MONTAGEM 

01 console de iluminação compatível DMX 24 canhões de led par dmx rgb 
12 canhões PAR 64 alumínio italiano 
01 sistema de energia, banfer estabilizador ou pró power 04 ribaltas dmx RGB 
10 moving Bean 5R ou 7R 
01 laser show led RGB 3d 1.1w gráfico (com software) 02 máquinas de fumaça 
01 dimmer digital DMX 02 Brut 
04 Atomic 3.000 LED 
 



 

 

 

LOCAÇÃO DE TELÃO DE LED 
Telões de LED, HD = P 5, medida 3 x 2 metros e 5 x 3 metros, com técnico responsável 
durante toda a realização do eventos, para transmissão durante os eventos, com 
pagamento através de diárias. 

*Incluso serviço de treliça Q30 para a montagem de todo sistema de som, luz e telão. 

• Os SISTEMAS DE SOM E LUZ deverão estar instalados, testados e prontos para uso, 
no mínimo, 12 horas antes do início do evento, e deverão estar acompanhados das 
respectivas ART´s elétricas, emitidas pelo profissional eletricista, responsável 
técnico da contratada. 

Deverá a empresa instalar e operar os equipamentos de sonorização durante todo o evento, através 
de, no mínimo, um profissional – operador de áudio. 

 
PALCOS 
 

LOCAÇÃO DE PALCO EM TRELIÇA 9 M X 8 M 

Estrutura em alumínio ou ferro na medida mínima Q30, nas dimensões de 9 metros de frente X 

8 metros de profundidade, pés direitos de no mínimo 5m, com cobertura em Box truss, de alumínio 
ou ferro, na forma de duas águas ou redondo, piso de palco em estrutura metálica ou alumínio, com 
compensado naval, na cor preta, altura do solo de no mínimo 0,60 m e no máximo até 1,20 metros, 
com fechamento lateral e no fundo em material tipo sombrite, na cor preta, com escada e corrimão 
dos dois lados. Obrigatório o uso de lona, com tratamento anti chamas. Deverá ter ART da estrutura. 

LOCAÇÃO DE PALCO EM TRELIÇA 12 M X 10 M 

Estrutura em alumínio ou ferro na medida mínima Q30, nas dimensões de 12 metros de frente X 10 
metros de profundidade, pés direitos de no mínimo 5 metros, com cobertura em Box truss, de 
alumínio, na forma de duas águas ou redondo, piso de palco em estrutura metálica ou alumínio, com 
compensado naval, na cor preta, altura do solo de no mínimo 1,20 m e no máximo até 2,0 metros, 
com fechamento lateral e no fundo em material tipo sombrite, na cor preta, com escada e corrimão 
dos dois lados. Obrigatório o uso de lona, com tratamento anti chamas, tendo 02 (duas) áreas 
laterais de serviço no mesmo nível do piso do palco (com no mínimo de 2 x 2 metros)  Asas 
laterais para sistema fly, com 1 metro. Deverá ter ART da estrutura. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
• Transportar, montar e desmontar toda a infra estrutura; 
• Equipe para montagem, desmontagem e manutenção durante o evento; 
• Manter os seus empregados, quando em serviço nas dependências do contratante, 
portando uniformes e ou crachás de identificação; 
• Manter técnicos especializados de plantão durante a montagem dos equipamentos; 
• Não sub-locar espaços dentro dos eventos a serem realizados; 
• A segurança do material ou equipamentos instalados, desde o momento da 
instalação até a retirada dos mesmos; 



 

 

 

• Quaisquer encargos ou despesas com a equipe de trabalho; 
• Quaisquer encargos ou despesas com acidentes que venham a ocorrer durante a 
realização do evento, se comprovadas falha na montagem ou equipamentos; 
• Os danos causados nos equipamentos e ou acessórios serão de responsabilidade 
do contratado; 
• Os palcos deverão estar instalados, testados e prontos para uso, no mínimo, 48 horas 
antes do início do evento, e deverão estar acompanhados das respectivas ART´s, emitidas 
pelo profissional, responsável técnico da contratada. 
• Qualquer solicitação de disponibilização de fornecimentos de energia elétrica deverá 
ser feita diretamente com a concessionária responsável, com antecedência, sendo os 
encargos por conta da contratada; 

ESTRUTURAS EM TRELIÇA 

 

LOCAÇÃO DE ESTRUTURA DE TRELIÇA Q30 

Estrutura de Treliça em ferro galvanizado ou alumínio estrutural, em Box truss , na medida de 
300mm – (modelo Q30) – linha pesada, com pés para sustentação no mínimo 70x70, com cubo 
- mts linear. 
 

ESTRUTURA DE APOIO 
 

LOCAÇÃO DE GRADIL 

Gradil em alumínio ou ferro na cor platina, para isolamento de área, com no mínimo 1 metro 
de altura e 2 metros de comprimento, com pés fixos ou de encaixe com montagem e 
desmontagem por conta do contratado, com pagamento de diária por metro linear. 
 

LOCAÇÃO DE PRATICÁVEL 

Piso praticável estrutura de ferro com piso de madeira naval preto com altura mínima 
0,80cm a 1,00m, e escada de acesso, com sistema acoplado um modulo ao outro, com 
pagamento de diária por metro quadrado. 
 

LOCAÇÃO DE TAPUMES 
 
Tapumes para isolamento de áreas estruturados em ferro metalon medindo no mínimo 2,00 
x 2,20 em chapas galvanizadas 18 e corrugados na cor prata, sustentação em 45 graus 
(mão francesa) para apoio e fixação com travamento interno. 
 
LOCAÇÃO DE TRIO ELÉTRICO 
 
ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS 
 
CADA LATERAL 
20 alto falantes de graves de 18” 
20 alto falantes de médio grave 
10 drivers TI 



 

 

 

 
SOM  

01 console digital de 40 vias e 16 auxiliares 06 monitores para retorno de palco 01 sistema de side 
fill estéreo 04 sistemas de fones auxiliares 
01 amplificador e cabos compatíveis para alimentação do sistema 04 microfones sem fio – linha 
profissional 
04 microfones com fio - linha profissional 
01 kit de microfones para bateria com clamp 01 kit de microfone para percussão 
08 direct Box in/aut-balanceado 20 pedestais 
01 corpo de bateria (bumbo, 3 tons e surdo) 40 cabos xlr – diversos tamanhos 
10 cabos p10 – diversos tamanhos 01 notebook 
01 cubo de guitarra - linha profissional  
01 cubo de baixo – linha profissional  
01 house mix 

 
ILUMINAÇÃO 

01 mesa dmx 512 
04 set light 
08 canhões de led par RGB 01 sistema de energia 
04 ribaltas dmx RGB 02 ribaltas dmx RGB – 
04 moving Bean 5R ou 7 R 
04 moving led rgb dmx 
02 máquina de fumaça 1500 wt 04 refletores de led de 50 wts 

 
MICROFONES: 
02 Microfones sem fio beta com clamp ou pedestal 
 
CAVALO MECÂNICO: 
Cavalo Mecânico trucado, traçado + bloqueio, freios ABS, Suspensão a ar, 1º Marcha T 
trator 
Carreta: 
Carreta 3 eixos comprimento total: 13m (Documento da carreta escrito Trio Elétrico) 
Equipe: 
01 motorista, 01 auxiliar do trio elétrico e 01 técnico de som. 
Características gerais: a altura total do chão até a cobertura e varandas não pode exceder 
5,50 metro. 

*Incluso serviço de treliça Q30 para a montagem de todo sistema de som e luz. 

Observações referentes à sonorização: Deverá prover todos os cabos, subsnakes e multicabos, 
amplificadores, equipamentos e cabos para iluminação, etc., apropriados para o sistema estéreo de 
som e iluminação. O P.A. deverá ser composto por caixas de Altas, Médias, Graves e devem ser 
montadas nas laterais do palco, a estrutura de treliça será por conta do contratado. 

• Deverá a empresa instalar e operar os equipamentos de sonorização durante todo o 
evento, através de, no mínimo, um profissional – operador de áudio e luz, e deverão estar 
acompanhados das respectivas ART´s elétricas e mecânica, emitidas pelo profissional 



 

 

 

eletricista e mecânico, responsável técnico da contratada. 
 

BRINQUEDOS RECREATIVOS  

Locação global de 14 itens como os descritos a baixo  – 1 diária é referente a 4 horas de eventos.  

Os serviços de locação serão utilizados para diversos eventos promovidos pelas Secretarias 
requisitantes, e serão programados e comunicados à empresa vencedora do certame com, no 
máximo, 05 (cinco) dias de antecedência. 
Os brinquedos selecionados pela Diretoria Requisitante deverão ser entregues e montados com 02 
horas de antecedência do evento e desmontados ao término das horas contratadas. 
 
O locador deverá fornecer as ART´s (Anotações de Responsabilidade Técnica) devidamente pagas 
e assinadas por profissional responsável. 
 
Deverá a empresa instalar e operar os brinquedos durante todo o evento, através de, no 
mínimo, um responsável técnico e deverão estar acompanhados das respectiva ART´s 
mecânica e elétrica, emitidas pelo profissional  responsável técnico da contratada. 
 
01 - LOCAÇÃO DE CAMA ELASTICA, medindo 3,05 x 3,05m – 100kg 
Prestação dos serviços de locação terão duração de 04 horas, contando com suporte técnico, 
montagem e desmontagem, manutenção e apoio durante todo o evento. 

02 - LOCAÇÃO DE CAMA ELASTICA, medindo 4,40 x 4,40m – 130kg 
Prestação dos serviços de locação terão duração de 04 horas, contando com suporte técnico, 
montagem e desmontagem, manutenção e apoio durante todo o evento. 

03 - BRINQUEDO INFLÁVEL, tipo tobogã, medindo 5,50 x 3,5m, atendendo as normas previstas 
pela ABNT - NBR 15859:2010. 

Prestação dos serviços de locação terão duração de 04 horas, contando com suporte técnico, 
montagem e desmontagem, manutenção e apoio durante todo o evento. 

04 - BRINQUEDO INFLÁVEL, tipo tobogã, medindo 2,5 x 4m, atendendo as normas previstas pela 
ABNT - NBR 15859:2010. 
Prestação dos serviços de locação terão duração de 04 horas, contando com suporte técnico, 
montagem e desmontagem, manutenção e apoio durante todo o evento. 
 
05 – TOMBO LEGAL, medindo 2,0 x 1,20m x 1,60m (A x L x C), energia Bivolt, limite de peso: 90kg. 
Indicado para crianças até 13 anos. 
Prestação dos serviços de locação terão duração de 04 horas, contando com suporte técnico, 
montagem e desmontagem, manutenção e apoio durante todo o evento. 

06 – PISCINA DE BOLINHA, com as seguintes medidas 2,0 x 2,0m, atendendo as normas previstas 
pela ABNT – NBR 15859:2010. 
Prestação dos serviços de locação terão duração de 04 horas, contando com suporte técnico, 
montagem e desmontagem, manutenção e apoio durante todo o evento. 
 
07 – CHUTE A GOL, brinquedo inflável, com as seguintes medidas 9,0 x 3,0 x 4,0m, atendendo as 
normas previstas pela ABNT – NBR 15859:2010. 



 

 

 

Prestação dos serviços de locação terão duração de 04 horas, contando com suporte técnico, 
montagem e desmontagem, manutenção e apoio durante todo o evento. 
 
08 – FUTEBOL INFLÁVEL, com as seguintes medidas 10,0 x 5,0m, atendendo as normas previstas 
pela ABNT – NBR 15859:2010. 
Prestação dos serviços de locação terão duração de 04 horas, contando com suporte técnico, 
montagem e desmontagem, manutenção e apoio durante todo o evento. 

09 – AIR GAME, mesa de brinquedo eletrônico Bivolt, medindo 1,80 x 1,0m atendendo as normas 
previstas pela ABNT – NBR 15859:2010. 
Prestação dos serviços de locação terão duração de 04 horas, contando com suporte técnico, 
montagem e desmontagem, manutenção e apoio durante todo o evento. 
 
10 – ALTA TENSÃO, medindo 1,0 x 0,6m, atendendo as normas previstas pela ABNT – NBR 
15859:2010. 
Prestação dos serviços de locação terão duração de 04 horas, contando com suporte técnico, 
montagem e desmontagem, manutenção e apoio durante todo o evento. 
 
11 – BASQUETE ELETRÔNICO, com as seguintes medidas (C x L x A): 2,0 x 1,0 x 2,0 m. Prestação 
dos serviços de locação terão duração de 04 horas, contando com suporte técnico, montagem e 
desmontagem, manutenção e apoio durante todo o evento. 

12 – CORRIDA MALUCA, brinquedo inflável, com as seguintes medidas 2,0 x 0,8 m. Prestação dos 
serviços de locação terão duração de 04 horas, contando com suporte técnico, montagem e 
desmontagem, manutenção e apoio durante todo o evento. 

 

MÁQUINAS 

Deverá a empresa instalar e operar as Máquinas (PIPOCA E ALGODÃO DOCE) e o 
Carrinho de Picolé durante todo o evento, através de, no mínimo, um responsável técnico 
e deverá estar acompanhado da respectiva ART´ elétrica, emitidas pelo profissional  
responsável técnico da contrada; 

13 - MÁQUINA DE PIPOCA - carro de pipoca com mão de obra de pipoqueiro e insumos inclusos, 
com prestação dos serviços de locação terão duração de 04 horas, a fim de atender a um grande 
número de pessoas. 

14 - MÁQUINA DE ALGODÃO - DOCE - carro de algodão-doce com mão de obra e insumos 
inclusos, com prestação dos serviços de locação terão duração de 04 horas, a fim de atender a um 
grande número de pessoas. 

15 – CARRINHO DE PICOLÉ -  1 carrinho de picolé com 150 unidades de picolé sabores variados.  

16 – ARCO DE BEXIGAS – Confecção de um arco de bexiga com pelo menos 120 balões, 
formando um arco com até 5 metros de comprimento. Cores conforme orientação e pedido 
do departamento. (menos dourado e prata).  
 
Lotes abertos a todos os tipos de empresas, sendo proibida a sublocação de itens. 
 



 

 

 

LOTE UNID. QUANT. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR P/ 1 
DIÁRIA 

R$ TOTAL 

1 Diária  347 Banheiro químico, sendo 
masculino e feminino, 
com cabine em polietileno de alta 
densidade. 

  

Diária 76 Banheiro químico, para 
portadores de necessidades 
especiais (PNE), unissex, de 
acordo com a Lei 10.098/2000. 

  

2 Diária 54 Tendas 3x3 metros.   
Diária 65 Tendas 5x5 metros.   
Diária 151 Tendas 10x10 metros.   
Diária 24 Palco em treliça 9x8, coberto.   
Diária 4 Palco em treliça 12x10, coberto.   
M² p/ 
Diária 

980 Piso praticável estrutura de ferro 
com piso de madeira naval preto 
com altura mínima 0,80 cm a 
1,00m, escada de acesso, com 
sistema acoplado um modulo ao 
outro. 

  

M 
(linear)p/ 
Diária 

1040 Estrutura em treliça, em ferro 
galvanizado ou alumínio, para 
colocação de banners com no 
mínimo 30cm de diâmetro 
modelo Q30 ou similar com pés 
para  sustentação com no 
mínimo 70x70, com cubo. 

  

M 
(linear) 
p/ Diária 

670 Tapumes para isolamento de 
áreas estruturados em ferro 
metalon medindo no mínimo 2,00 
x 2,20 em chapas galvanizadas 
18 e corrugados na cor prata, 
sustentação em 45 graus (mão 
francesa) para apoio e fixação 
com travamento interno. 

  

M 
(linear) 
p/ Diária 

2250 Gradil para isolamento de área.   

Diária 7 Gerador de energia mínimo de 
250 KVA + combustível 

  

3 Diária 100 Sonorização para palestras, 
reuniões,seminários. 

  

Diária 71 Sonorização pequeno porte.   
Diária 32 Iluminação pequeno porte.   

4 Diária 31 Sonorização médio porte.   
Diária 31 Iluminação médio porte.   
Diária 25 Iluminação cênica.   

5 Diária 18 Sonorização grande porte.   



 

 

 

Diária 18 Iluminação grande porte.   
6 Diária 8 Telão de LED, HD = P 5, medida 

3 x 2 metros 
  

Diária 7 Telão de LED, HD = P 5, medida 
5 x 3 metros 

  

7 Diária 6 Locação de Trio Elétrico   

Diária 17 Locação de Mini Trio   

8 Diária 40 Locação de cama elástica 100kg   
Diária 40 Locação de cama elástica 130kg   
Diária 40 Brinquedo inflável tobogã grande   
Diária 40 Brinquedo inflável tobogã 

pequeno 
  

Diária 40 Tombo Legal   
Diária 40 Piscina de Bolinha    
Diária 40 Chute a Gol   
Diária 40 Futebol inflável   

                             LOTE 9   
 Diária 40 Air Game    

Diária 40 Alta Tensão   
Diária 40 Basquete Eletrônico   
Diária 40 Corrida Maluca   

 
 Diária 40 Máquina de Pipoca   
 Diária 40 Máquina de Algodão doce   
 Diária 50 Carrinho de picolé   
 Unidade 30 Arco de Bexiga  

VALOR TOTAL DOS LOTES 

VALOR TOTAL DOS LOTES DIÁRIAS  

 
 
 

 
 

Omar Nagib Moussa 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 



 

 

 

ANEXO I-B 

MATRIZ DE RISCO 
 

MATRIZ DE RISCO 

CATEGORIA DO 
RISCO 

DESCRIÇÃO CONSEQUENCIA ALOCAÇÃO DE 
RISCO 

 

 

 

 

RISCO ATINENTE 
AO TEMPO DA 

EXECUÇÃO 

Atraso na execução do objeto 
contratual por 

culpa do Contratado. 

Paralisação temporária das 

atividades 

Contratado 

Fatores retardadores ou 
impeditivos da 

execução do contrato próprios do 
risco 

ordinário da atividade empresarial 
ou da 

execução. 

Paralisação temporária das 

atividades. 

Contratado 

Fatos retardadores ou impeditivos 
da 

execução do contrato que não 
estejam na 

sua álea ordinária, tais como fatos 
do 

príncipe. 

Paralisação temporária das 
atividades. 

Contratado 

 

 

 

 

 

 

 

 

RISCO DA 

ATIVIDADE 

EMPRESARIAL 

Alteração de enquadramento 
tributário, em 

razão do resultado ou de mudança 
da 

atividade empresarial, bem como 
por erro do 

Contratado na avaliação da 
hipótese de 

incidência tributária 

 

 

 

Aumento ou diminuição do 

lucro do Contratado 

 

 

 

 

Contratado 

Greves e paralisação do transporte Paralisação temporária das 
atividades. 

 

Contratado 

Variação da do preço do 
combustível  

Aumento ou diminuição do 

custo do produto e/ou do 

serviço. 

 

 

Contratado 

Elevação dos custos operacionais 
para o desenvolvimento da 

atividade empresarial em geral e 

 

 

 

 



 

 

 

para a execução do objeto em 
particular, tais como aumento de 

preço de insumos, prestadores de  
serviço e mão de obra devidamente  

comprovados 

 

Aumento do custo do produto 

e/ou do serviço. Contratado 

 

 

 

Contratado 

 

RISCO 
TRABALHISTA 

E 
PREVIDENCIÁRIO 

Responsabilização da 
CONTRATANTE por verbas 
trabalhistas e previdenciárias dos 

profissionais do Contratado 
alocados na execução do objeto 
contratual. 

Geração de Custos 
trabalhistas e/ou previdenciário 
para a CONTRATANTE, além 

de eventuais honorários  
advocatícios, multas e verbas 

sucumbenciais 

 

 

Contratado 

 

 
 

RISCO 
TRIBUTÁRIO E 
FISCAL (NÃO 
TRIBUTÁRIO) 

Responsabilização da 
CONTRATANTE por recolhimento 
indevido em valor  menor ou maior 

que o necessário, ou  ainda de 
ausência de recolhimento, quando 

devido, sem que haja culpa da 
CONTRATANTE 

 

 

Débito ou crédito tributário ou 

fiscal (não tributário) 

 

 

 

Contratado 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

ANEXO II  
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 

 
a) Declaração de que está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, 
quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para 
o propósito de execução e acompanhamento do objeto licitado, não podendo divulgar, revelar, 
produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser 
por força de obrigação legal ou regulatória. 

 
    b) Declaração de Grau de Parentesco e Inexistência de Vinculo, DECLARA, sob as penas lei, 

sua não condição de cônjuge, companheiro(a) ou parente até segundo grau civil de servidor do 
Município, ocupante de cargo de sua administração, bem como que não possui empregados 
que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive, de Membros e Servidores ocupantes de cargos de direção, chefia 
ou assessoramento desta Instituição, bem como a prestação de serviço por empregado de 
empresa fornecedora de mão-de-obra que se enquadre na situação citada acima 

 
 
 
 
 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

ANEXO III  
 

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL  
 

A SER APRESENTADA TAMBÉM APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 
AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura de Santa Rosa de Viterbo 

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx/2024  PROCESSO Nº xx/2024 

Fornecedor: 
CNPJ:                                                                       Inscrição Estadual: 
Endereço:                                                                  Bairro: 
CEP:                                  Cidade:                            Estado: 
Telefone:                                                                   E-mail: 
Banco:                               Agência:                         Conta Corrente: 

VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. 

Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital: 

 

 

Lote Quant. Unid. Marca 
Descrição Detalhada dos 

itens 
R$ Unit. R$ Total 

       

   

 
Local e data............................................. 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

ANEXO IV 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 90023/2024. 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 72/2024 
  

Aos xx dias do mês de xxxxxx do ano de xxxx, autorizado pelo processo de PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº. xx/2024 foi expedida a presente Ata de Registro de Preços atendendo as condições previstas 
no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, no Decreto n. º 5963, de 26 de janeiro de 2024, conjuntamente com as condições adiante 
estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre a Administração Municipal e a Licitante 
Vencedora.  
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Município de Santa Rosa de Viterbo, Estado de São Paulo, inscrito no 
CNPJ nº. 45368.545/0001-93, com endereço à Rua Sete de setembro, 398, Centro, CEP 14270-
000, Santa Rosa de Viterbo, São Paulo, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Omar 
Nagib Moussa portador de cédula de identidade n.º 7.537.843-7 SSP/SP e CPF/MF  nº 084.132.038-
13.  
 

DETENTORA DA ATA: XXXXX, com sede na xxxxxx, CEPxxxxx e inscrita no CNPJ sob nº. xxxxxx, 
representada pelo(a) Sr(a). XXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade RG nº. xxxxxx SSP/xx 
e CPF/MF sob o n.º xxxxxxxxxx.  
 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é Registro de Preços de Serviços para eventual e futura 
Locação de Tendas, Palcos, Banheiro químico, Gerador de Energia e Afins, a serem utilizados em 
eventos do Município de Santa Rosa de Viterbo, de acordo com as especificações e condições 
estabelecidas neste Anexo,  conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital, Termo de Referência   e demais anexos, pelo período de 12 meses. 
 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na (s) proposta (s) são as que seguem:  
 

Lote Descrição Valor unitário  Valor Total 

    

 
 

 

 
2.2.  O valor total da Ata de Registro de Preços é de R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxx). 

2.2.1 No desconto acima, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 



 

 

 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 
 
3. ÓRGÃO (S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S) 
3.1. O órgão gerenciador será   a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE VITERBO. 
 
4. VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 
4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2.  A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 
ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos 
do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 



 

 

 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.4.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7., observando 
o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021; 



 

 

 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  
6.1.3. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado. 

7.1.1.  Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2.  Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 
seu registro cancelado.  
7.1.3.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4.  Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 
e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 
que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento 
do seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4., e adotará as 
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7.2. e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 



 

 

 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 
8.1.  O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 
do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor 
não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou 
a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item  8.1. será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. . 

 
9. DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO 
9.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 
FORNECEDOR REGISTRADO pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato/ata 
de registro, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas 
em contrato/ata de registro e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 
9.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 



 

 

 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas do FORNECEDOR 
REGISTRADO, sem prejuízo da aplicação de penalidades.. 
3.1. A falta de funcionários e/ou equipamentos e ferramentas não poderá ser alegada como motivo 
para a não execução dos serviços e não eximirá o FORNECEDOR REGISTRADO das penalidades 
a que estará sujeita pelo não cumprimento das condições estabelecidas. 
3.2. A execução deverá ser rigorosamente de acordo com as especificações e demais elementos 
técnicos relacionados no Termo de Referência, sendo que quaisquer alterações somente poderão 
ser realizadas se apresentadas, por escrito, e aprovadas pelo ÓRGÃO GENCIADOR. 
3.3. A empresa vencedora que não cumprir os prazos estipulados sofrerá as sanções previstas na 
Lei 14.133/21 e suas alterações. 
3.4.  O Fornecedor Registrado estará obrigado a atender a todas as solicitações expedidas 
durante a vigência da presente Ata de Registro de Preço, independente de quantidade e/ou valor 
mínimo solicitado. 
 
10. DO PAGAMENTO 
10.1. Além das condições de pagamento presentes no Termo de referência, o pagamento pela 
efetiva prestação de serviço deste instrumento será efetuado até o 20º (vigésimo) dia após a 
apresentação dos documentos fiscais ao gerenciador através dos  Setores competentes, sendo que 
o mesmo poderá ser aceito ou rejeitado conforme a sua correta ou incorreta execução e as 
eventuais falhas e / ou ocorrências apresentadas através da Tesouraria, mediante apresentação da 
Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, 
observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos termos do art. 141 da Lei n.º 
14.133/21. A regularidade fiscal poderá ser constatada por meio de consulta on-line em sites oficiais. 

 10.1.1. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pelo fornecedor registrado 
diretamente ao responsável, que somente atestará o recebimento e liberará a Nota Fiscal para 
pagamento quando cumpridas, pelo fornecedor registrado, todas as condições pactuadas. 

 10.1.2. A contagem para o 20º (vigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a 
aceitação e liquidação do objeto pela fiscalização da Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Viterbo 
e cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas. 

 10.1.3. Para execução do pagamento, o fornecedor registrado deverá fazer constar na Nota 
Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome da Prefeitura de Santa 
Rosa de Viterbo, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o 
número da Autorização de Fornecimento/Empenho. 

 10.1.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida ao fornecedor registrado e o pagamento ficará pendente até que o 
mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 
quaisquer ônus da Prefeitura de Santa Rosa de Viterbo/SP. 

10.2. A critério da Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Viterbo, poderão ser descontados os 
pagamentos devidos, os valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou 
outras de responsabilidade do fornecedor registrado. 

10.3. Persistindo a irregularidade, o Órgão gerenciador deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão do ajuste nos autos do processo administrativo correspondente, assegurado ao 
Fornecedor registrado a ampla defesa. 



 

 

 

10.4. A Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Viterbo poderá sustar todo e qualquer pagamento 
do preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pelo fornecedor registrado caso 
verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a 
qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 

10.4.1 O fornecedor registrado que deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo 
órgão fiscalizador da Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Viterbo. 

10.4.2. Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido 
até que o fornecedor registrado atenda à cláusula infringida. 

10.4.3. O fornecedor registrado retarde indevidamente a execução do objeto ou paralise os 
mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades da Prefeitura Municipal de Santa 
Rosa de Viterbo. 

10.4.4. Débito do fornecedor registrado para com a Prefeitura Municipal de Santa Rosa de 
Viterbo quer proveniente da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros 
contratos. 

10.4.5. Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 

10.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber. 

10.6. O Fornecedor registrado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n. º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a adjudicaria não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira, devida pelo 
Município de Santa Rosa de Viterbo, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
adimplemento da parcela, será a seguinte: 

 EM=I x N x VP 
 EM = Encargos Moratórios 
 N= Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento 
 VP= Valor da parcela a ser paga 
 I= Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
 I =(TX).365   I= (6/100).365    I=0,0001644 TX: Percentual da taxa anual= 6% 
 
10.8. No ato do pagamento, no Setor de Tesouraria deste Município, o fornecedor registrado deverá 
apresentar prova de regularidade para com o INSS, FGTS E TRABALHISTA, sob pena de serem 
suspensos os pagamentos das faturas, até ser sanada a irregularidade. 

10.9. A inadimplência do fornecedor cadastrado com relação aos encargos sociais, trabalhistas, 
fiscais e comerciais ou indenizações não transfere ao órgão gerenciador a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, 
da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

 



 

 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES: 
11.1. Compete ao Órgão Gerenciador: 

11.1.1. Orientar, acompanhar e fiscalizar a fiel execução da presente Ata; 
11.1.2. Permitir o acesso do fornecedor ao local da prestação do serviço; 
11.1.3.  Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na prestação de serviço. 
11.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas na Ata de Registro; 
11.1.5. Propor o cancelamento da Ata quando constatado qualquer descumprimento ou 
irregularidade no seu cumprimento; 
11.1.6. Fiscalizar e inspecionar a p´restação do serviço, verificando o cumprimento das 
especificações técnicas, podendo rejeitá-los, quando estes não atenderem ao especificado. 
11.1.7. Atestar, de acordo com a entrega efetuada, a Nota Fiscal /Fatura, encaminhando- a ao 
setor competente para pagamento. 
11.1.8. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita 
ao Fornecedor Registrado, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-lo em todos os 
casos omissos. 
11.1.9. Fiscalizar o cumprimento do disposto na Legislação Municipal. 

11.1.10. Exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, por servidor 
especialmente designado, prestando as informações necessárias e anotando em registro 
próprio eventuais falhas detectadas; 
11.1.11 Notificar ao FORNECEDOR REGISTRADO por escrito da ocorrência de eventuais 
falhas ou irregularidades constatadas na entrega do objeto, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
11.1.12. Pagar ao FORNECEDOR REGISTRADO o valor resultante da aquisição do produto 
e/ou prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas nos autos do respectivo 
processo, após o recebimento provisório e definitivo; 
11.1.13.  Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura do 
FORNECEDOR REGISTRADO, no que couber; 
11.1.14. E demais obrigações estipuladas no Termo de Referência e Edital. 
 

11.2. Compete ao Fornecedor: 
11.2.1. Realizar a prestação do serviço de acordo com as especificações exigidas neste Edital 
e seus anexos, e em consonância com a proposta respectiva, bem como cumprir o prazo, 
responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer 
cláusula estabelecida na Ata de Registro de Preço; 
11.2.2. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, cujas reclamações 
obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao Município, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da ata de registro de 
preço.  
11.2.3. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do serviço, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza.  
11.2.4. Comunicar imediatamente ao Município qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outras julgáveis necessárias para recebimento de correspondência. 
11.2.5. Indenizar terceiros e/ou o Município, mesmo em caso de ausência ou omissão de 
fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo o fornecedor 



 

 

 

adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades 
competentes e às disposições legais vigentes; 
11.2.6. Manter durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital.  
11.2.7. O Fornecedor Registrado deverá comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, via correio eletrônico, para assinatura da 
Ata de Registro de Preço, sob pena de ser desclassificada pela não assinatura. 
11.2.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
11.2.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 
contrato; 
11.2.11. O Fornecedor Registrado fica obrigada a atender a todas as solicitações expedidas 
pelo Órgão Gerenciador, independente de quantidade e/ou valor mínimo solicitado.  
11.2.12.  O Fornecedor Registrado deverá entregar ao fiscal do contrato, juntamente com a 

Nota Fiscal, os seguintes documentos: 
a) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

b) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
11.2.13 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 
Contratante; 
11.2.14. Comunicar ao gestor do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal que se verifique. 
11.2.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
11.2.16. Executar  o serviço contratado dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em 
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, em observância às recomendações 

recomendadas pela boa técnica, normas e legislação correlata. 
11.2.17. E demais obrigações estipuladas no Termo de Referência e Edital. 

 
12 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
12.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo 
12.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
12.1.4. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 



 

 

 

12.1.4.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  
12.1.4.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
12.1.4.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
12.1.4.4. Deixar de apresentar amostra; 
12.1.4.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;  

12.1.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.5.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

12.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
12.1.7. Fraudar a licitação 
12.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

12.1.8.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
12.1.8.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
12.1.8.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.9.    Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
12.1.10.  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  

12.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves; assim entendidas, aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado;  
12.2.2. Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre 
o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 10 
(dez) dias. Após o décimo dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, 
poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução 
total da obrigação as- sumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
12.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou 
de inexecução parcial da obrigação assumida; 
12.2.4. O atraso superior a 15 (quinze) dias autorizará a DETENTORA a promover a rescisão 
do contrato, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei 14.133/21. 

12.3.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 
previsto na Lei 14133/21. 
12.4. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Detentora serão deduzidos             dos valores a serem 
pagos, observada a legislação vigente. 

12.4.1. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
da empresa Contratada, a Contratante poderá cobrar o valor remanescente judicialmente 



 

 

 

12.5. Impedimento de licitar e contratar  
12.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
12.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.7.2. As peculiaridades do caso concreto 
12.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.7.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
12.7.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.3, 12.1.4 e 12.1.5, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
12.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17.1.6, 17.1.7, 17.1.8, 17.1.9 
e 17.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 17.1.3, 17.1.4 e 17.1.5 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
12.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 12.1.5., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação. 
12.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
12.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)  
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
12.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
12.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 



 

 

 

12.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

 
13. SUBCONTRATAÇÃO 
13.1.  Não será permitida a subcontratação. 

 
14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes de cada contratação (ATA) onerarão verbas a serem definidas   
quando da emissão de cada empenho 

 
15. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
15.1. As partes deverão cumprir a Lei n. º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
15.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
15.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
15.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
15.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
15.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
15.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
15.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
15.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
15.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos.   

15.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD.  

15.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  



 

 

 

15.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 
à autoridade nacional. 
 
16. DAS PENALIDADES 
16.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

16.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 
terem assinado a ata.  

16.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

 
17.  DOS CASOS OMISSOS  
17.1. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as disposições constantes na Lei n.º, na 
Lei Federal 14.133/2021 e demais normas legais aplicáveis.  
 
18.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DO FORO  
18.1. Integram esta Ata, o edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº xx/2024, Termo 
de Referência e demais anexos e a proposta da empresa detentora da ata. 
 
Fica eleito o Foro da Cidade de Santa Rosa de Viterbo, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer 
questões decorrentes da utilização da presente ata.          
 

 
Santa Rosa de Viterbo, xx de xxx de 2024.  
 

 
 Omar Nagib Moussa                                                                 Fornecedor  
    Prefeito Municipal 
   Orgão Gerenciador 
 

 
 
 Testemunhas: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
 

ANEXO V 
 

CADASTRO RESERVA 
 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens 
com preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 

Especificação Marca  
(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade QuantidadeM
áxima 

Quantidade 
Mínima 

Valor 
Un 

Prazo 
garantia 

ou 
validade 

         

 
 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 
original: 

 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 
Especificação Marca  

(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade
Máxima 

Quantidade 
Mínima 

Valor 
Un 

Prazo 
garantia ou 

validade 

         

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


